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CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 007/2026 
 

Interessados:  Secretaria Municipal de Saúde – Lins/SP 

Modalidade da licitação:  Chamamento 

Forma:  Eletrônico 

Julgamento: Atendimento as condições editalícias 

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado para o 

fornecimento de óculos de grau completo (armação + lentes), 

confeccionados de forma personalizada, de acordo com a 

prescrição médica individual emitida por profissional 

oftalmologista para pacientes da Rede Municipal de Saúde de 

Lins. 

Responsável pela solicitação da contratação: Secretaria Municipal de Saúde – Lins/SP 

Agente de Contratação: Adriana Neves Simões 

Data de entrega/envio de proposta e 

documentos: 

A partir de 08/10/2026 

Vigência do credenciamento 12 meses da publicação 

Local para a realização da sessão: www.bll.org.br 

Local onde está disponível o edital e anexos 

para consulta: 

https://www.lins.sp.gov.br/portal/editais/1 

Comunicação entre o órgão licitante e o 

público em geral: 

Qualquer pedido de esclarecimentos, informações, impugnações 
ao instrumento convocatório, recursos e contrarrazões poderá 
ser formulada através da plataforma www.bll.org.br ou pelo e-
mail esclarecimentos-impugnacoes@lins.sp.gov.br 

Legislação aplicada: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais dispositivos legais 
aplicáveis a presente licitação.  

 

O MUNICÍPIO DE LINS torna público, para conhecimento dos interessados, que está realizando CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 007/2026, com utilização do procedimento auxiliar de CREDENCIAMENTO, com o objetivo de credenciar a contratação 

de pessoas jurídicas, por meio de credenciamento, para fornecimento de óculos de grau completos aos usuários 

da rede municipal de saúde de Lins, nos termos e nas condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e 

seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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1. DO OBJETO 
 
1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado para o fornecimento de óculos de grau completo (armação 
+ lentes), confeccionados de forma personalizada, de acordo com a prescrição médica individual emitida por profissional 
oftalmologista para pacientes da Rede Municipal de Saúde de Lins, nos termos e nas condições estabelecidas neste Edital. 

1.2. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o processo 
administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou 
fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o 
objeto quando convocados. 

1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não 
excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições 
padronizadas. 

1.4. A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no Anexo I – Termo de 
Referência deste Edital. O valor máximo a ser pago para todos os credenciados será de acordo com a tabela abaixo: 

 

 

TABELA DE ITENS E ESPECIFICAÇÕES PARA O FORNECIMENTO DE ÓCULOS DE GRAU COMPLETO AOS 
PACIENTES DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE LINS 

SECRETARIA DA SAÚDE 

Item 
Cod 

Descrição QT 
Valor Estimado 

Anual 
Valor Estimado Total  

01 

76164 Óculos de Grau Completo – Adulto – Lentes 
Monofocais até 2,00 Dioptrias: armação oftálmica 
adulta, nova e resistente, em metal, acetato ou 
equivalente, com lentes monofocais em resina óptica ou 
equivalente, conforme prescrição, para correção de até 
2,00 dioptrias. Lentes incolores, com proteção UV e 
tratamento antirrisco. Inclui montagem, centralização, 
ajustes, estojo e flanela. 

 

14 R$ 162,8234 R$ 2.279,5300  

02 

76165 Óculos de Grau Completo – Adulto – Lentes 
Monofocais acima de 2,00 até 4,00 Dioptrias: 
armação oftálmica adulta, nova e resistente, em 
metal, acetato ou equivalente, com lentes 
monofocais em resina óptica ou equivalente, 
conforme prescrição, para correção acima de 2,00 
até 4,00 dioptrias. Lentes incolores, com proteção UV 
e tratamento antirrisco. Inclui montagem, 
centralização, ajustes, estojo e flanela. 

 

09 R$ 168,5404 R$ 1.516,8600 

mailto:esclarecimentos-impugnacoes@lins.sp.gov.br@lins.sp.gov.br
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03 

76172 Óculos de Grau Completo – Adulto – Lentes 
Monofocais acima de 4,00 até 6,00 Dioptrias: 
armação oftálmica adulta, nova e resistente, em 
metal, acetato ou equivalente, com lentes 
monofocais em resina óptica ou equivalente, 
conforme prescrição, para correção acima de 4,00 
até 6,00 dioptrias. Lentes incolores, com proteção UV 
e tratamento antirrisco. Inclui montagem, 
centralização, ajustes, estojo e flanela. 

09 R$ 182,3934 R$ 1.641,5400 

04 

76173 Óculos de Grau Completo – Adulto – Lentes 
Monofocais acima de 6,00 até 8,00 Dioptrias: 
armação oftálmica adulta, nova e resistente, em 
metal, acetato ou equivalente, com lentes 
monofocais em resina óptica ou equivalente, 
conforme prescrição, para correção acima de 6,00 
até 8,00 dioptrias. Lentes incolores, com proteção UV 
e tratamento antirrisco. Inclui montagem, 
centralização, ajustes, estojo e flanela. 

09 R$ 191,2522 R$ 1.721,2700 

05 

76174 Óculos de Grau Completo – Adulto – Lentes 
Monofocais acima de 8,00 Dioptrias: armação 
oftálmica adulta, nova e resistente, em metal, acetato 
ou equivalente, com lentes monofocais em resina 
óptica ou equivalente, conforme prescrição, para 
correção acima de 8,00 dioptrias. Lentes incolores, 
compatíveis com a graduação prescrita, com 
proteção UV e tratamento antirrisco. Inclui 
montagem, centralização, ajustes, estojo e flanela. 

09 R$ 244,1985 R$ 2.197,7900 

06 

76175 Óculos de Grau Completo – Adulto – Lentes 
Multifocais/Progressivas: armação oftálmica adulta, 
nova e resistente, em metal, acetato ou equivalente, 
com lentes multifocais/progressivas em resina 
óptica ou equivalente, conforme prescrição. Lentes 
incolores, com proteção UV e tratamento antirrisco. 
Inclui aferição das medidas, centralização, 
montagem, ajustes, estojo e flanela. 

09 R$ 295,8739 R$ 2.662,8700 

07 

76176 Óculos de Grau Completo – Infantil – Lentes 
Monofocais até 2,00 Dioptrias: armação oftálmica 
infantil, nova, leve, resistente e flexível, adequada ao 
público infantil, com lentes monofocais em resina 
óptica ou equivalente, conforme prescrição, para 
correção de até 2,00 dioptrias. Lentes incolores, com 
proteção UV e tratamento antirrisco. Inclui 
montagem, centralização, ajustes, estojo e flanela. 

 

09 

R$ 138,5094 R$ 1.246,5800 

mailto:esclarecimentos-impugnacoes@lins.sp.gov.br@lins.sp.gov.br
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08 

76177 Óculos de Grau Completo – Infantil – Lentes 
Monofocais acima de 2,00 até 4,00 Dioptrias: 
armação oftálmica infantil, nova, leve, resistente e 
flexível, adequada ao público infantil, com lentes 
monofocais em resina óptica ou equivalente, 
conforme prescrição, para correção acima de 2,00 
até 4,00 dioptrias. Lentes incolores, com proteção UV 
e tratamento antirrisco. Inclui montagem, 
centralização, ajustes, estojo e flanela. 

 

09 

R$ 162,7295 R$ 11.464,5700 

09 

76178 Óculos de Grau Completo – Infantil – Lentes 
Monofocais acima de 4,00 até 6,00 Dioptrias: 
armação oftálmica infantil, nova, leve, resistente e 
flexível, adequada ao público infantil, com lentes 
monofocais em resina óptica ou equivalente, 
conforme prescrição, para correção acima de 4,00 
até 6,00 dioptrias. Lentes incolores, com proteção UV 
e tratamento antirrisco. Inclui montagem, 
centralização, ajustes, estojo e flanela. 

09 

R$ 197,1951 R$ 1.774,7600 

10 

 

 
76179 

Óculos de Grau Completo – Infantil – Lentes 
Monofocais acima de 6,00 até 8,00 Dioptrias: 
armação oftálmica infantil, nova, leve, resistente e 
flexível, adequada ao público infantil, com lentes 
monofocais em resina óptica ou equivalente, 
conforme prescrição, para correção acima de 6,00 
até 8,00 dioptrias. Lentes incolores, com proteção UV 
e tratamento antirrisco. Inclui montagem, 
centralização, ajustes, estojo e flanela. 

09 

R$ 194,8086 R$ 1.753,2800 

11 

76180 

 

Óculos de Grau Completo – Infantil – Lentes 
Monofocais acima de 8,00 Dioptrias: armação 
oftálmica infantil, nova, leve, resistente e flexível, 
adequada ao público infantil, com lentes monofocais 
em resina óptica ou equivalente, conforme 
prescrição, para correção acima de 8,00 dioptrias. 
Lentes incolores, compatíveis com a graduação 
prescrita, com proteção UV e tratamento antirrisco. 
Inclui montagem, centralização, ajustes, estojo e 
flanela. 

 

09 

R$ 243,8310 R$ 2.194,4800 

12 

76181 Óculos de Grau Completo – Infantil – Lentes 
Multifocais/Progressivas: armação oftálmica infantil, 
nova, leve, resistente e flexível, adequada à faixa 
etária, com lentes multifocais/progressivas em 
resina óptica ou equivalente, conforme prescrição. 
Lentes incolores, com proteção UV e tratamento 
antirrisco. Inclui aferição das medidas, 
centralização, montagem, ajustes, estojo e flanela.0+ 

07 R$ 287,1398 R$ 2.010,0000 

mailto:esclarecimentos-impugnacoes@lins.sp.gov.br@lins.sp.gov.br
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas interessadas que 
comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2. Os interessados em participar deste Chamamento deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico, por meio do site www.bll.org.br. 

2.2.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento na página eletrônica da Bolsa de 

Licitações e Leilões (www.bll.org.br). 

2.2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no 

item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos interessados, que deverão 
comprová-los por meio da apresentação da documentação exigida no Item 5 deste Edital. 

2.4. Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, tenham sido declarados inidôneos 
pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela 
Prefeitura Municipal de Lins/SP. 

2.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia nos termos da 
Lei Federal nº 13.726/2018. 

2.6. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais documentos 
deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição não superior a 90 (noventa) dias 
da data da entrega da Solicitação de Credenciamento. 

 

3. VEDAÇÕES PARA CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

3.1. São vedações para credenciamento e participar da execução do contrato, direta ou indiretamente, nos termos da 
Lei Federal nº 14.133/2021: 

I - Agente público de órgão ou entidade INTERESSADO ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria (art. 9º, § 1º). 

II - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 
obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que se equiparam aos autores do projeto as empresas 
integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º). 

III - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários (art. 14, II). Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico (art. 14, § 3º). 

mailto:esclarecimentos-impugnacoes@lins.sp.gov.br@lins.sp.gov.br
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IV - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 
de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III). 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao INTERESSADO que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do INTERESSADO (art. 14, § 
3º). 

V - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, IV). 

VI - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976 – Dispõe sobre as 
Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V). 

VII - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI). 

VIII - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial 
de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou 
que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º). 

IX - É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada (art. 
15, IV). 

X - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, parágrafo único). 

XI - Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 122, § 3º). 

 

4. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD (LEI FEDERAL N° 13709/2018) 

4.1. Para finalidade da efetiva participação do INTERESSADO no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos dados 
pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á pela proteção de dados 
e privacidade. 

4.2. O INTERESSADO se obriga, durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade com 
a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial os regulamentos municipais 
e a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a se 
mostrar necessário, em conformidade com este edital. 

4.3. O MUNICÍPIO e o INTERESSADO, quando do tratamento de dados pessoais, o farão de acordo com as bases 
legais previstas nas hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), e para propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular. 

4.4. O INTERESSADO declara que tem ciência da existência da Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, 
por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem acesso, deverá 
zelar e se responsabilizar pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos que possa causar (ANEXO IV). 

4.5. É vedado ao INTERESSADO a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do certame, 
para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 
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respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados 
pessoais. 

4.6. O INTERESSADO fica obrigado a notificar o MUNICÍPIO, em até 24 (vinte e quatro) horas, a respeito de qualquer 
incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação, qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de dados 
pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da 
Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD). 

4.7. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções administrativas, cíveis 
e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita que causar danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares 
de dados pessoais. 

4.8. O INTERESSADO será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, 
bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, 
diretamente resultantes do descumprimento pelo INTERESSADO de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto 
a proteção e uso dos dados pessoais. 

4.9. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares 
previstos na Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e nas leis e regulamentos de proteção de dados em vigor e também no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de 
controle administrativo. 

4.10. As cláusulas de proteção de dados deste edital, permanecem durante toda execução do objeto, sem prejuízo de novas 
cláusulas definidas no instrumento contratual resultante deste certame, na medida de abrangência dentro de seu escopo, 
e, ainda que encerrada vigência do instrumento contratual, os deveres previstos devem ser observados pelas partes, por 
prazo indeterminado, sob pena de responsabilização. 

4.11. Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) INTERESSADO(S) vencedor(es) do certame, deverão seguir um 
conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhadas com a legislação vigente e as melhores 
práticas de mercado, gerados pelo tratamento de dados pessoais, na sua estrutura organizacional. 

4.12. Por ocasião da assinatura do contrato, o(s) INTERESSADO(S) vencedora(s) do certame, informarão ao MUNICÍPIO 
os dados de contato do seu respectivo Encarregado de Dados, conforme exigido nos documentos de habilitação jurídica. 

 

5. REGRAS GERAIS PARA DOCUMENTAÇÃO 

5.1. O credenciamento na plataforma é a condição para formulação de propostas e se praticar todos os atos neste 
processo, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema 
eletrônico. Os interessados em participar deste chamamento deverão se credenciar, previamente, perante o sistema 
eletrônico, por meio do site www.bll.org.br. 

5.2. Por analogia ao art. 12 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

I - Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis. 

II - O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação do interessado 
ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento do processo ou a invalidação do processo. 

III - A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração 
Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. 

IV - O reconhecimento de firma somente será exigido pelo município quando houver dúvida de autenticidade, salvo 
imposição legal. 

V - Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, armazenados e 
validados por meio eletrônico. 
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VI - É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado 
digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 

 

6. DOCUMENÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
credenciamento, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 

O interessado em ser credenciado deverá apresentar a seguinte documentação: 

a) Sistema de apenados pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/CEIS); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/CNEP).   

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 
da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos 
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. Para fins de 
habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica 

6.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

6.2. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

6.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

6.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
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6.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

6.12. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.13. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

6.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar Federal nº. 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

6.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei Federal nº 14.133/2021, art. 
69, caput, inciso II); 

 

Qualificação Técnica 

1.1. Apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições expressas no Estudo Técnico Preliminar, 

para o fornecimento dos equipamentos, respeitando as exigências técnicas solicitadas). 

 

7. AVALIAÇÃO PELA COMISSÃO 

7.1. No prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo da documentação pelo interessado, a 
Comissão deverá lavrar ata quanto ao recebimento, exame e julgamento da documentação. 

7.2. É responsabilidade da Comissão verificar a existência de sanção que impeça a participação no credenciamento ou 
futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 
 

7.3. A consulta será feita no seguinte link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/;  

7.4. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do fornecedor e também de seu sócio majoritário, 
por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de 
improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras providências). 

7.5. A Comissão poderá oferecer prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para o interessado regularizar documentação, 
não sendo permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da 
Lei Federal nº 14.133/2021): 

7.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do chamamento. 
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7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da documentação. 

7.7. Na análise dos documentos a Comissão Especial poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de aptidão ao credenciamento (art. 64, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

8. CREDENCIAMENTO 

8.1. A ata lavrada pela Comissão de Contratação será encaminhada à autoridade competente a fim de que, prazo 
máximo de 05 dias úteis a contar da entrega da ata pela Comissão, o interessado seja declarado credenciado ou não 
credenciado. 

8.2. O interessado será formalmente notificado sobre a decisão da autoridade competente, sendo a notificação 
substituída no caso de publicação de ato legal nos locais indicados nas disposições finais deste edital. 

8.3. A vigência do credenciamento se encerrará em 60 (sessenta) meses da publicação deste edital, podendo ser 
prorrogada por igual período. 

8.4. A autoridade competente poderá aplicar, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

8.4.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades. 

8.4.2. Revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade. 

8.4.3. Proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 
insanável. 

8.4.4. Homologar o processo. 

8.5. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito 
todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa (art. 71, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

8.6. O motivo determinante para a revogação do processo deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 
comprovado (art. 71, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

8.7. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

8.8. A anulação do processo induz à do Contrato.  

8.9. Não serão credenciados os interessados que apresentarem documentação que (art. 59, caput, da Lei Federal nº 
14.133/2021): 

8.9.1. Contiverem vícios insanáveis. 

8.9.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital. 

8.9.3. O preço for superior ao estipulado pelo Município. 

8.9.4. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

 

9. RECURSOS E PEDIDOS DE RECONSIDERAÇÃO 

9.1. Qualquer interessado poderá interpor recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, nos casos previstos no art. 165, I da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da 
data de intimação ou da lavratura da ata de julgamento (art. 165, I da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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9.3. O recurso: 

9.3.1. Será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 165, § 2º [primeira parte] da 
Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.3.2. Apresentado o recurso, inicia prazo de 3 (três) dias úteis para contrarrazões, a partir da data de intimação pessoal 
ou de divulgação da interposição do recurso (art. 165, § 4º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.3.3. Encerrado o prazo para apresentação das contrarrazões, a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida analisará o recurso e as contrarrazões (se apresentadas) e proferirá decisão no prazo de 3 (três) dias úteis (art. 
165, § 2º da Lei Federal nº 14.133/2021 – primeira parte). 

9.3.4. Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos (art. 165, § 2º da 
Lei Federal nº 14.133/2021 – segunda parte). 

9.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados (art. 165, § 
3º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.5. Dos atos que não cabem recurso, cabe pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 
de intimação (art. 165, § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

9.6. Quando aplicada sanção prevista no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

9.6.1. Cabe recurso: 

9.6.1.1. Sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.6.1.2. Recurso deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

9.6.1.3. Dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, para apreciação e decisão no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis. 

9.6.1.4. Se não houver reconsideração da decisão, será encaminhado recurso com sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6.2. Cabe pedido de reconsideração (art. 167 da Lei Federal nº 14.133/2021): 

9.6.2.1 Sanção prevista no inciso IV do caput do art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

9.6.2.2. Pedido deve ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação; 

9.6.2.3. Decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.7. Sobre recursos e pedidos de reconsideração: 

9.7.1. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente (art. 168, caput da Lei Federal n° 14.133/2021): 

9.7.2. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento jurídico, 
que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 168, parágrafo único da Lei Federal n° 
14.133/2021). 

9.7.3. Será assegurado ao INTERESSADO vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 165, § 
5° da Lei Federal n° 14.133/2021). 

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 - A presente cláusula foi elaborada com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021 e na Resolução TCE-SP nº 
11/2023, com as alterações promovidas pelas Resoluções TCE-SP nº 4/2026 e nº 7/2026. 
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10.2. Esta Cláusula limita-se aos fatos ocorridos durante a execução do ajuste. Condutas próprias da seleção do 
fornecedor ou anteriores à formalização do vínculo executivo não integram esta matriz. 

10.3. O CONTRATADO executará fielmente o ajuste e responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial, nos termos do art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da reparação integral dos danos. 

10.3.1 A apuração das infrações e a aplicação das sanções competirão à autoridade definida na legislação e na 
regulamentação do CONTRATANTE, observadas a segregação de funções, a individualização das condutas, o 
contraditório, a ampla defesa, a motivação, a razoabilidade, a proporcionalidade e, quando exigida, a análise jurídica 
prévia. 

Das infrações administrativas de execução 

.4. Constituem infrações administrativas relacionadas à execução, mantida a numeração dos incisos correspondentes 
do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato (art. 155, inciso I); 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo (art. 155, inciso II); 

III - dar causa à inexecução total do contrato (art. 155, inciso III); 

VII - ensejar, sem motivo justificado, o retardamento da execução ou da entrega do objeto (art. 155, inciso VII); 

VIII - prestar declaração falsa durante a execução do contrato (art. 155, inciso VIII, exclusivamente na hipótese 
relacionada à execução); 

IX - praticar ato fraudulento na execução do contrato (art. 155, inciso IX, exclusivamente na hipótese relacionada à 
execução); 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do ajuste (art. 155, 
inciso X); 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, relacionado à execução 
do ajuste (art. 155, inciso XII). 

10.5. Para os fins do inciso X, considera-se comportamento inidôneo, entre outras condutas de gravidade equivalente, 
a prática de ato destinado a prejudicar o bom andamento da execução, a fiscalização, a medição, o recebimento ou 
a aferição do objeto. 

Das sanções e de sua duração 

10.7. Ao responsável pelas infrações do item 9.4 poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e 
contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, na forma do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.6. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração do art. 155, inciso I, quando não se justificar sanção 
mais grave. 
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10.7. A multa poderá ser aplicada por qualquer das infrações do item 9.4 e poderá ser cumulada, quando cabível, 
com advertência, impedimento ou declaração de inidoneidade. 

10.8. O impedimento será aplicado pelas infrações dos incisos II, III e VII do art. 155, quando não couber sanção mais 
grave, e produzirá efeitos no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo sancionador, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8.1. As penas-base do impedimento serão: 4 (quatro) meses para o inciso VII; 1 (um) ano para o inciso II; e 2 (dois) 
anos para o inciso III. 

10.8.2. A pena-base será majorada em 50% (cinquenta por cento) por agravante, até o limite de 3 (três) anos, e 
poderá ser reduzida em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, por atenuante, observado o mínimo de 1 (um) 
mês. 

10.9. A declaração de inidoneidade será aplicada pelas infrações dos incisos VIII, IX, X e XII do art. 155 e, quando a 
gravidade justificar, pelas infrações dos incisos II, III e VII. A pena-base será de 4 (quatro) anos, observado o mínimo 
de 3 (três) e o máximo de 6 (seis) anos. 

 10.9.1. A pena-base da declaração de inidoneidade será majorada em 50% (cinquenta por cento) por 
agravante, até 6 (seis) anos, e poderá ser reduzida em 50% (cinquenta por cento), uma única vez, observado o 
mínimo legal de 3 (três) anos. 

10.9.2.2. A declaração de inidoneidade será precedida de análise jurídica e aplicada pela autoridade indicada no art. 
156, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação do CONTRATANTE. 

Das multas, correção do objeto e repercussões contratuais 

10.10. As multas observarão o intervalo legal de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do 
Contrato e as bases de cálculo previstas nesta Cláusula. 

10.10.1. O atraso injustificado no cumprimento de prazo previsto na cláusula da execução e dos prazos ou na cláusula 
do recebimento poderá sujeitar o CONTRATADO a multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não cumprida, 
a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguintes critérios: 

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias; 

II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acréscimo à do inciso I; 

III - após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso. 

10.10.1.1. Os prazos referidos nos incisos I a III serão contados em dias corridos. 

10.10.1.2. A aplicação da multa de mora deverá considerar as circunstâncias de cada caso, observados os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade, mediante decisão devidamente fundamentada. 

10.11. O objeto recusado ou executado em desacordo deverá ser reparado, corrigido, removido, reconstruído ou 
substituído, às expensas do CONTRATADO, no prazo ali fixado ou, se não houver prazo expresso, em até 15 (quinze) 
dias corridos do recebimento da comunicação. 
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10.11.1. A prorrogação deverá ser requerida antes do término do prazo, mediante justificativa. A ausência de 
regularização ensejará as sanções cabíveis, considerando-se a mora a partir do primeiro dia útil seguinte ao término 
do prazo de correção ou substituição. 

10.11.2. As multas compensatórias terão as seguintes penas-base e bases de cálculo: 

Infração Pena-base Base de cálculo 

Art. 155, I - inexecução parcial sem grave dano 10% valor da obrigação ou parcela 
não cumprida 

Art. 155, II - inexecução parcial com grave 
dano 

20% valor da obrigação afetada; se o 
dano for global, valor total do 
Contrato 

Art. 155, III - inexecução total 30% valor total do Contrato 

Art. 155, VIII - declaração falsa na execução 20% valor total do Contrato 

Art. 155, IX, X ou XII - fraude, inidoneidade ou 
ato lesivo 

30% valor total do Contrato 

 

10.12. As penas-base poderão ser reduzidas ou majoradas por decisão motivada, conforme agravantes e atenuantes, 
respeitado o intervalo de 0,5% a 30% do valor total do Contrato. 

10.13. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a extinção unilateral prevista na cláusula da 
extinção contratual e a aplicação cumulada de outras sanções, nos termos do art. 162, parágrafo único, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

10.14. O valor da mora será deduzido da multa compensatória referente ao mesmo atraso, vedada a dupla 
penalização. Para o mesmo núcleo fático, a soma das multas não excederá 30% do valor total do Contrato. 

10.15. Após decisão administrativa definitiva, as multas e indenizações poderão ser descontadas dos pagamentos, 
deduzidas da garantia quando prevista ou cobradas pelos meios legalmente admitidos. A aplicação de sanção não 
exclui a reparação integral do dano. 

Da dosimetria e do processo administrativo 

10.16. Na dosimetria serão considerados os critérios do art. 156, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente 
a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso, as agravantes e atenuantes, os danos e o programa 
de integridade. 

10.17. Serão consideradas agravantes, quando não integrarem o tipo, a existência de sanção definitiva em vigor 
relacionada a contratação pública nos 12 (doze) meses anteriores e a inércia deliberada diante de diligências de 
correção. Serão atenuantes a falha escusável e a adoção tempestiva de medidas efetivas de correção ou mitigação. 

10.18 A decisão individualizará a conduta, indicará a pena-base e os ajustes realizados e evitará a dupla valoração 
da mesma circunstância. 
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10.18.1. O gestor ou fiscal comunicará a ocorrência à unidade competente, acompanhada dos documentos 
disponíveis e da individualização preliminar da conduta. 

10.19. Para advertência ou multa, será assegurada defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
intimação, observado o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021 e a regulamentação do CONTRATANTE. 

10.20. O impedimento e a declaração de inidoneidade exigirão processo de responsabilização conduzido por 
comissão de 2 (dois) ou mais servidores estáveis ou, na hipótese legal, empregados públicos do quadro permanente, 
nos termos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, com prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa e, quando 
cabível, igual prazo para alegações finais. 

10.21. O emitente da garantia será notificado do início do processo administrativo, nos termos do art. 137, § 4º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.22. Da decisão que aplicar advertência, multa ou impedimento caberá recurso em 15 (quinze) dias úteis; da 
declaração de inidoneidade caberá pedido de reconsideração no mesmo prazo. Ambos terão efeito suspensivo até a 
decisão final, conforme os arts. 166 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.23. A prescrição observará o prazo de 5 (cinco) anos e as causas de interrupção e suspensão do art. 158, § 4º, da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.24. Aplicam-se, ainda, os arts. 159 a 161 e 163 da Lei Federal nº 14.133/2021 quanto à apuração conjunta de atos 
lesivos, à desconsideração da personalidade jurídica, aos registros das sanções e à reabilitação. 
 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. O INTERESSADO assume a responsabilidade de acompanhar todos os atos relativos a este procedimento auxiliar 
nos locais indicados no item 11.3, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pela Administração. 

11.2. Sobre a contagem dos prazos: 

11.2.1  Sempre observará o art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.2.2. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados 
como aceitos pelos INTERESSADOS para efeitos de julgamento deste processo licitatório. 

11.3. Para fins de garantir a ampla publicidade, este edital e seus anexos serão divulgados: 

11.3.1. Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (art. 176, III c/c parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021). 

10.3.2. Portal da Transparência de Lins: https://s2.asp.srv.br/etransparencia.pm.lins.sp/servlet/portal. 

10.3.3. Plataforma www.bll.com.br 

11.4. O edital e todos os seus anexos serão divulgados na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de 
registro ou de identificação para acesso (art. 25, § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.5. Os casos omissos serão dirimidos com estrita observância à Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.6. As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas administrativamente serão 
processadas e julgadas no Foro da Comarca de Lins/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

11.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 01 – Termo de Referência 
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ANEXO 02 – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO 03 – Minuta do Contrato 

ANEXO 04 – Modelo de Carta Proposta 

ANEXO 05 – Declaração de enquadramento ME/EPP 

ANEXO 06 – Declarações Legais 

ANEXO 07 – Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil e de 
Intermediação de Operações; (VERIFICAR DIRETAMENTE COM A PLATAFORMA (41) 3149 -7255) 

ANEXO 08 – Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – (Licitante 
Direto) de Licitações e Leilões do Brasil - (Licitante Direto) Indicação de Usuário do Sistema. (VERIFICAR DIRETAMENTE 
COM A PLATAFORMA (41) 3149 -7255) 

ANEXO 09 – Relatório de Custos pela Utilização do Sistema (VERIFICAR DIRETAMENTE COM A PLATAFORMA (41) 
3149 -7255) 

ANEXO X – Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

Lins, 08 de outubro de 2026. 

 

 
 
 

JOÃO LUIS LOPES PANDOLFI 
PREFEITO DE LINS/SP 

 
 

Área solicitante: Secretaria De Saúde 
 
 
 
 
 
 
 

De acordo: ____________________________________________________________________ 
SILVIA CRISTINA DE OLIVEIRA VASCONCELOS CARDOSO 

SECRETÁRIA DE SAÚDE 
 
 

Registrado na Secretaria de Administração 
 
 
 
 
 
 

FABIANO CRISTIAN OLIVEIRA 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
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